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 MUNICÍPIO DA LOURINHÃ

Aviso (extrato) n.º 10847/2019

Procedimento concursal comum — Homologação
da lista de ordenação final

Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torno público que foi 
homologada por meu despacho da presente data, a lista de ordenação 
final de candidatos aprovados no âmbito do procedimento concursal 
comum para ocupação de 2 postos de trabalho da carreira/ categoria 
de Assistente Técnico (administrativo), a termo resolutivo certo na 
Coordenação de Educação, aberto pelo Aviso n.º 5215/2019 publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 59 Parte H — Autarquias 
Locais, de 25/03.

A lista encontra -se publicitada na página eletrónica do Município da 
Lourinhã (www.cm -lourinha.pt) e afixada junto à Secção do Balcão do 
Munícipe, no rés -do -chão do edifício dos Paços deste município, sito 
na Praça José Máximo da Costa, 2530 -850 Lourinhã.

Nos termos dos n.os 4 e 5 do supracitado artigo 36.º, todos os candi-
datos ficam notificados do ato de homologação da lista de ordenação 
final acima referida.

17 de junho de 2019. — O Presidente da Câmara, João Duarte A. 
de Carvalho, Eng.

312381071 

 MUNICÍPIO DE LOUSADA

Anúncio n.º 120/2019
Torna -se público que se encontra a tramitar nesta Câmara Municipal 

(Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística) um pedido de altera-
ção de licença de loteamento que incide sobre o lote n.º 19, titulado 
pelo Alvará de Loteamento n.º 1/67, concedido a Fernando António 
Alves Ferreira, e formulado por Maria Teresa Santos Freire Oliveira, 
proprietária do referido lote, sito em Planície, freguesia de Lodares, 
deste Concelho. Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 27.º do 
Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro, diploma com a redação 
concedida pelo Decreto -Lei n.º 136/2014 de 09 de setembro, e ao 
abrigo do disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo 112.º do Decreto -Lei 
n.º 4/2015 de 07 de janeiro, torna -se público que os proprietários dos 
lotes constantes do referido alvará de loteamento, têm o direito de se 
pronunciarem, querendo, no prazo de 10 (dez) dias úteis, com início 
no dia seguinte à publicação do presente anúncio, sobre o pedido de 
alterações. Na falta de resposta, no prazo referido, considerar -se -á que 
nada têm a opor à alteração da licença da operação de loteamento. 
Para tanto, informa -se que o respetivo processo encontra -se disponível 
para consulta dos interessados todos os dias úteis, das 9:00 horas às 
12:30 horas e das 14:00 horas às 17:30 horas, na Câmara Municipal 
de Lousada.

05/06/2019. — O Presidente da Câmara, Pedro Daniel Machado 
Gomes, Dr.

312360627 

 MUNICÍPIO DE MACHICO

Aviso n.º 10848/2019

Mobilidade intercarreiras
Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) 

do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual 
redação, torna -se público que, por meu despacho, datado de 29 de 
março de 2019, foi autorizada a mobilidade interna intercarreiras, do 
trabalhador Carlos Dinarte Vieira Maciel, com contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, com a categoria de Bom-
beiro Municipal de 3.ª Classe, da carreira de Bombeiro Municipal para 
a carreira/categoria de Assistente Operacional, ficando com o mesmo 
montante pecuniário, que corresponde à 4.ª posição remuneratória, nível 
4, da Tabela Remuneratória Única, pelo período de 18 meses, com início 
no dia 1 de abril de 2019.

30 de abril de 2019. — O Presidente da Câmara, Ricardo Miguel 
Nunes Franco.

312363105 

 MUNICÍPIO DA MAIA

Edital n.º 801/2019

Pronúncia
Torna -se público que, em cumprimento do disposto do n.º 3, do ar-

tigo 27.º, do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, (RJUE), decor-
rerá um período de pronúncia, com a duração de 15 dias e início 8 dias 
após a data de publicação do presente edital no Diário da República, 
relativamente ao pedido registado na Câmara Municipal da Maia sob o 
n.º 748/19, em 15 de março, e em nome de Patrique Afonso Teixeira, a 
incidir no lote n.º 125, de que é proprietário e integrante do loteamento 
titulado pelo alvará n.º 2/67, localizado na Rua da Igreja, na freguesia 
de Castêlo da Maia, concelho da Maia, descrito na 1.ª Conservatória do 
Registo Predial da Maia, sob o n.º 1465/20040917.

Para os devidos efeitos, o projeto da operação de alteração do 
loteamento, acompanhado da informação técnica elaborada pelos ser-
viços municipais, estará à disposição para quem o pretenda consultar, 
no Gabinete Municipal de Atendimento.

Os interessados proprietários dos demais lotes do referido loteamento 
devem apresentar as suas reclamações, observações ou sugestões, por 
escrito, no Gabinete Municipal de Atendimento ou nos Serviços de 
Correspondência, desta Câmara Municipal.

5 de junho de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal, António 
Domingos Silva Tiago, eng.

312362352 

 MUNICÍPIO DA MARINHA GRANDE

Aviso (extrato) n.º 10849/2019

Abertura de procedimentos concursais
1 — Em cumprimento do disposto no artigo 33.º e seguintes da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20/06, alínea a) do n.º 1 e n.º 5 do artigo 11.º da 
Portaria n.º 125 -A/2019, de 30/04, e n.º 1 do artigo 9.º do Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 03/09, faz -se público que, por deliberação da Câmara 
Municipal de 11 de fevereiro de 2019, foi autorizada a abertura dos 
seguintes procedimentos concursais:

1.1 — Procedimento concursal comum na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado destinado ao 
imediato recrutamento para ocupação de 1 (um) posto de trabalho pre-
visto e não ocupado no mapa de pessoal (Ref.ª 15/RH/2019 — Técnico 
superior — Área de Competência de Gestão Urbanística)

a) Carreira/categoria: técnico superior;
b) N.º máximo de trabalhadores a recrutar: 1 (um);
c) Área de formação académica exigida e outros requisitos específicos: 

Licenciatura em arquitetura, conforme decorre do n.º 1 do artigo 34.º 
e n.º 1 alínea c) do artigo 86.º da LTFP, não sendo admitida a possibi-
lidade de substituição do nível habilitacional exigido por formação ou 
experiência profissional e inscrição válida como membro efetivo na 
respetiva Ordem Profissional;

d) Atribuições/competências ou atividades a cumprir ou executar, con-
forme caracterização do posto de trabalho previsto no mapa de pessoal 
aprovado: Elaborar e emitir pareceres de caráter técnico sobre processos 
de operações urbanísticas; emitir parecer e informar os procedimentos 
legais na área da respetiva especialidade, incluindo o planeamento ur-
banístico, a qualidade e adequação de projetos, operações urbanísticas, 
estabelecimentos de restauração e bebidas, estabelecimentos comerciais, 
unidades industriais, infraestruturas de suporte de instalações de radio-
comunicações, postos de combustíveis e outras operações urbanísticas; 
exercer as funções do gestor do procedimento; garantir o atendimento 
presencial e telefónico dos munícipes e técnicos; realizar vistorias; cola-
borar na definição das propostas de estratégia, de metodologia e desen-
volvimento para as intervenções urbanísticas e arquitetónicas; articular 
as suas atividades com outros trabalhadores, nomeadamente nas áreas 
do planeamento do território, arquitetura paisagista, reabilitação social 
e urbana e engenharia; pontualmente, desenvolver estudos, programas 
preliminares e projetos, designadamente, de edificações, de conjuntos 
urbanos, requalificação urbana na vertente patrimonial e paisagística, 
infraestruturas, de acústica e isolamento térmico, construções diversas 
e obras de engenharia civil; colaborar e acompanhar a elaboração e 
revisão de instrumentos de gestão territorial;

e) Local de trabalho: Divisão de Gestão do Território e abrange a área 
do Concelho da Marinha Grande.
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1.2 — Procedimento concursal comum na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado destinado ao 
imediato recrutamento para ocupação de 1 (um) posto de trabalho pre-
visto e não ocupado no mapa de pessoal (Ref.ª 16/RH/2019 — Técnico 
superior — Área de Competência de Gestão Urbanística)

a) Carreira/categoria: técnico superior;
b) N.º máximo de trabalhadores a recrutar: 1 (um);
c) Área de formação académica exigida e outros requisitos especí-

ficos: Licenciatura em engenharia civil, conforme decorre do n.º 1 do 
artigo 34.º e n.º 1 alínea c) do artigo 86.º da LTFP, não sendo admitida a 
possibilidade de substituição do nível habilitacional exigido por forma-
ção ou experiência profissional e inscrição válida como membro efetivo 
na respetiva Ordem Profissional;

d) Atribuições/competências ou atividades a cumprir ou executar, 
conforme caracterização do posto de trabalho previsto no mapa de 
pessoal aprovado: Elaborar e emitir pareceres de caráter técnico so-
bre processos de operações urbanísticas; emitir parecer e informar os 
procedimentos legais na área da respetiva especialidade, incluindo o 
planeamento urbanístico, a qualidade e adequação de projetos, opera-
ções urbanísticas, estabelecimentos de restauração e bebidas, estabe-
lecimentos comerciais, unidades industriais, infraestruturas de suporte 
de instalações de radiocomunicações, postos de combustíveis e outras 
operações urbanísticas; exercer as funções do gestor do procedimento; 
garantir o atendimento presencial e telefónico dos munícipes e técnicos; 
realizar vistorias; colaborar na definição das propostas de estratégia, 
de metodologia e desenvolvimento para as intervenções urbanísticas 
e arquitetónicas; articular as suas atividades com outros trabalhadores, 
nomeadamente nas áreas do planeamento do território, arquitetura 
paisagista, reabilitação social e urbana e engenharia; pontualmente, 
desenvolver estudos, programas preliminares e projetos, designada-
mente, de edificações, de conjuntos urbanos, requalificação urbana 
na vertente patrimonial e paisagística, infraestruturas, de acústica e 
isolamento térmico, construções diversas e obras de engenharia civil; 
colaborar e acompanhar a elaboração e revisão de instrumentos de 
gestão territorial;

e) Local de trabalho: Divisão de Gestão do Território e abrange a área 
do Concelho da Marinha Grande.

1.3 — Procedimento concursal comum na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado destinado ao 
imediato recrutamento para ocupação de 2 (dois) postos de trabalho pre-
vistos e não ocupados no mapa de pessoal (Ref.ª 17/RH/2019 — Técnico 
superior — Divisão de Gestão do Território/Planeamento e Projetos)

a) Carreira/categoria: técnico superior;
b) N.º máximo de trabalhadores a recrutar: 2 (dois);
c) Área de formação académica exigida e outros requisitos específicos: 

Licenciatura em arquitetura, conforme decorre do n.º 1 do artigo 34.º 
e n.º 1 alínea c) do artigo 86.º da LTFP, não sendo admitida a possibi-
lidade de substituição do nível habilitacional exigido por formação ou 
experiência profissional e inscrição válida como membro efetivo na 
respetiva Ordem Profissional;

d) Atribuições/competências ou atividades a cumprir ou executar, 
conforme caracterização do posto de trabalho previsto no mapa de 
pessoal aprovado: Colaborar e acompanhar a elaboração e revisão de 
instrumentos de gestão territorial; realizar estudos urbanos, preparar e 
acompanhar a discussão pública dos estudos, planos e projetos execu-
tados; promover o estudo e planeamento do território e da paisagem, 
ordenando os diversos elementos, de modo a garantir a permanência do 
equilíbrio ecológico e visual e tendo em consideração aspetos biológicos, 
estéticos, arquitetónicos, históricos, sociais, de qualidade de vida e de 
sustentabilidade económica; efetuar a projeção de espaços e estruturas 
verdes, estudo do equipamento mobiliário e obras de arte a implantar 
e realização de estudo de integração paisagística; desenvolver estudos, 
programas preliminares e projetos, designadamente, de edificações, de 
conjuntos urbanos, requalificação urbana na vertente patrimonial e pai-
sagística, infraestruturas, de acústica e isolamento térmico, construções 
diversas e obras de engenharia civil; coordenar a higiene e segurança 
de empreitadas de obras públicas, na fase de projeto; preparar os ele-
mentos necessários para os procedimentos de contratação pública em 
conformidade com o disposto no CCP, nas instruções para a elaboração 
de projetos de obras públicas e restante legislação e regulamentação apli-
cáveis, prestando a devida assistência técnica e orientação no decurso da 
respetiva execução; colaborar com a DJC (entenda -se DJA) na condução 
dos procedimentos de formação de contratos de empreitadas de obras 
públicas e articulação das suas atividades com outros profissionais, no-
meadamente nas áreas de urbanização e edificação, reabilitação social e 
urbana e florestação; emitir pareceres escritos sobre todos os projetos de 
execução aos diferentes níveis de desenvolvimento elaborados por enti-
dades externas ao município; elaborar informações relativas a processos 
na área da respetiva especialidade; garantir o atendimento presencial 

e telefónico dos munícipes e técnicos; pontualmente, elaborar e emitir 
pareceres de caráter técnico sobre processos de operações urbanísticas; 
emitir parecer e informar os procedimentos legais na área da respe-
tiva especialidade, incluindo o planeamento urbanístico, a qualidade 
e adequação de projetos, operações urbanísticas, estabelecimentos de 
restauração e bebidas, estabelecimentos comerciais, unidades indus-
triais, infraestruturas de suporte de instalações de radiocomunicações, 
postos de combustíveis, publicidade, ocupação da via pública e outras 
operações urbanísticas; exercer as funções do gestor do procedimento; 
garantir o atendimento presencial e telefónico dos munícipes e técnicos; 
realizar vistorias;

e) Local de trabalho: Divisão de Gestão do Território e abrange a área 
do Concelho da Marinha Grande;

1.4 — Procedimento concursal comum na modalidade de con-
trato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
destinado ao imediato recrutamento para ocupação de 1 (um) posto 
de trabalho previsto e não ocupado no mapa de pessoal (Ref.ª 18/
RH/2019 — Técnico superior — Divisão de Gestão do Território/
Planeamento e Projetos)

a) Carreira/categoria: técnico superior;
b) N.º máximo de trabalhadores a recrutar: 1 (um);
c) Área de formação académica exigida e outros requisitos especí-

ficos: Licenciatura em engenharia civil, conforme decorre do n.º 1 do 
artigo 34.º e n.º 1 alínea c) do artigo 86.º da LTFP, não sendo admitida a 
possibilidade de substituição do nível habilitacional exigido por forma-
ção ou experiência profissional e inscrição válida como membro efetivo 
na respetiva Ordem Profissional;

d) Atribuições/competências ou atividades a cumprir ou executar, 
conforme caracterização do posto de trabalho previsto no mapa de 
pessoal aprovado: Colaborar e acompanhar a elaboração e revisão de 
instrumentos de gestão territorial; realizar estudos urbanos, preparar e 
acompanhar a discussão pública dos estudos, planos e projetos execu-
tados; promover o estudo e planeamento do território e da paisagem, 
ordenando os diversos elementos, de modo a garantir a permanência do 
equilíbrio ecológico e visual e tendo em consideração aspetos biológicos, 
estéticos, arquitetónicos, históricos, sociais, de qualidade de vida e de 
sustentabilidade económica; efetuar a projeção de espaços e estruturas 
verdes, estudo do equipamento mobiliário e obras de arte a implantar 
e realização de estudo de integração paisagística; desenvolver estudos, 
programas preliminares e projetos, designadamente, de edificações, de 
conjuntos urbanos, requalificação urbana na vertente patrimonial e pai-
sagística, infraestruturas, de acústica e isolamento térmico, construções 
diversas e obras de engenharia civil; coordenar a higiene e segurança 
de empreitadas de obras públicas, na fase de projeto; preparar os ele-
mentos necessários para os procedimentos de contratação pública em 
conformidade com o disposto no CCP, nas instruções para a elaboração 
de projetos de obras públicas e restante legislação e regulamentação apli-
cáveis, prestando a devida assistência técnica e orientação no decurso da 
respetiva execução; colaborar com a DJC (entenda -se DJA) na condução 
dos procedimentos de formação de contratos de empreitadas de obras 
públicas e articulação das suas atividades com outros profissionais, no-
meadamente nas áreas de urbanização e edificação, reabilitação social e 
urbana e florestação; emitir pareceres escritos sobre todos os projetos de 
execução aos diferentes níveis de desenvolvimento elaborados por enti-
dades externas ao município; elaborar informações relativas a processos 
na área da respetiva especialidade; garantir o atendimento presencial 
e telefónico dos munícipes e técnicos; pontualmente, elaborar e emitir 
pareceres de caráter técnico sobre processos de operações urbanísticas; 
emitir parecer e informar os procedimentos legais na área da respe-
tiva especialidade, incluindo o planeamento urbanístico, a qualidade 
e adequação de projetos, operações urbanísticas, estabelecimentos de 
restauração e bebidas, estabelecimentos comerciais, unidades indus-
triais, infraestruturas de suporte de instalações de radiocomunicações, 
postos de combustíveis, publicidade, ocupação da via pública e outras 
operações urbanísticas; exercer as funções do gestor do procedimento; 
garantir o atendimento presencial e telefónico dos munícipes e técnicos; 
realizar vistorias;

e) Local de trabalho: Divisão de Gestão do Território e abrange a área 
do Concelho da Marinha Grande;

O prazo para a formalização das candidaturas é de 10 dias úteis, 
contados da data da publicação dos procedimentos concursais na Bolsa 
de Emprego Público, onde é feita a disponibilização integral dos avisos, 
que pode ser ainda consultada na página eletrónica da Câmara Municipal 
da Marinha Grande (www.cm -mgrande.pt).

5 de junho de 2019. — A Presidente da Câmara, Cidália Maria de 
Oliveira Rosa Ferreira.

312363932 


